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M édico nao comprova r elacdo de emprego com clinica deimagem

A 72 Turmado Tribunal Superior do Trabalho manteve decisdo que hegou o reconhecimento do vinculo
de emprego de um médico com umaclinica de Tijucas (SC). Entre as razfes que afastavam a existéncia
de vinculo esta o fato de que o médico efetuava pagamentos a uma empregada da empresa para que ela
cuidasse dos convénios atendidos por ele.

Reproducéo

h -
Reproducaon édiico ndo comprova no TST relagéo de emprego com clinica de imagem

O médico alegou, na reclamacéo trabal hista, que havia subordinacéo juridica com aclinica e que ele ndo
tinha nenhuma autonomia tipica de prestador de servigo. Ainda, segundo ele, estava submetido as
normas e as regras da empresa, que monitorava sua rotina.

Em sua defesa, a clinica sustentou que 0 médico jamais fora seu empregado e prestava servicos de forma
autdénoma, “realizando servicos e atendimentos de forma insubordinada, impessoal e com total
autonomia’. A clinicadisse, ainda, que ele erafuncionario concursado do municipio e que, devido a
auséncia de aparel hos de ultrassom e outros exames, usava seus equi pamentos e |he repassava 50% do
faturado pelo uso do espaco.

Ojuizo da 12 Varado Trabaho de Balneario Camborit (SC) e o Tribunal Regional do Trabalho da 122
Regido indeferiram o reconhecimento do vinculo. Na avaliacdo do TRT, o médico é quem estabelecia
sua agenda, com autonomia, definindo os dias, os horarios e a quantidade de atendimentos. Também néo
havia quantidade minima de horas para prestacéo de servicos, e o valor dos procedimentos e das
consultas eram estipulados em conjunto com aclinica.

O relator do recurso de revista do médico, ministro Claudio Branddo, destacou trecho da decisdo do TRT
gue diz que o profissional fazia pagamentos a empregada da empresa para gue ela cuidasse dos
convénios atendidos por ele, 0 que demonstra a natureza da prestacéo de servicos existente entre as
partes. Também, segundo o relator, 0 médico queria obter o reexame de fatos e provas do que fora
comprovado pelo TRT, “em desacordo com o artigo 897-A daCLT”.

O ministro observou, também, que n&o houve contrariedade a simula ou orientacdo jurisprudencial nem
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divergéncia entre jurisprudéncias de Turmas, e, ssim, areafirmagao, pelo Tribunal Regional, das normas
gue disciplinam amatéria. A decisdo foi undnime. Com informacdes da assessoria de imprensa do TST.
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